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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
(Fl. 20 do Termo de Referência - Serviço de digitalização de documentos e outros serviços 
correlatos. SADP 18101/2012)


TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Futura e eventual contratação de empresa especializada e qualificada tecnicamente para a lida com documentos frágeis na prestação de serviços de digitalização, microfilmagem eletrônica, reconhecimento ótico de caracteres, transcrição literal de manuscritos, indexação e catalogação de documentos nos sistemas informatizados do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso.
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Nos termos da Lei 10.520/2002, do Decreto 3.555/2000, do Decreto 5.450/2005, do Decreto 3931/2011 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 alterada pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98, e em conformidade com as instruções contidas na Resolução TSE 23.234/2010, e com a legislação que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos, a  Lei 8.159 de 08 de janeiro de 1991, bem como na Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso às informações, apresenta-se este Termo de Referência para auxiliar o procedimento administrativo com vistas à futura e eventual contratação de empresa especializada na Prestação de Serviço de DIGITALIZAÇÃO, MICROFILMAGEM ELETRÔNICA, RECONHECIMENTO ÓTICO DE CARACTERES, TRANSCRIÇÃO LITERAL DE MANUSCRITOS, INDEXAÇÃO e CATALOGAÇÃO  DE DOCUMENTOS do acervo documental do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, em sistema próprio informatizado.

1. GLOSSÁRIO
Catalogação: poder ter vário significados, sendo aqui considerado como o ato de catalogar – ou inserir – os metadados indexados para os sistemas informatizados.
Digitalização: processo de conversão de um documento em papel para o formato digital, por meio de dispositivo apropriado.

Indexação: a palavra indexação pode ter vários significados. Em digitalização de documentos, indexar um documento é tabular seus metadados (dados sobre o documento) de forma organizada e adequada ao tipo de documento. Cada tipo de documento possui seu conjunto de metadados, ou índices. Por exemplo, uma Resolução pode ter: numero; ementa; data de assinatura; data de publicação; veículo de publicação; subscritor.
Metadados: são dados que descrevem outros dados. Por exemplo, em um formulário para catalogação de um documento, pode existir um campo para informar a data de criação deste documento, sendo que a informação explicitando "Data de Criação" é um metadado. Assim, metadados representam uma forma eficiente para solucionar problemas de localização, recuperação e acesso, visto que permitem documentar e organizar os dados de forma estruturada.

Microfilmagem: A microfilmagem é um sistema de gerenciamento e preservação de informações por meio de reprodução em filme de documentos, dados ou imagens, por meios fotográficos, em diferentes graus de redução.

Microfilmagem eletrônica: é a tecnologia que consiste em produzir fotogramas a partir de representantes digitais ou de documentos digitais. Os processos de revelação e controle de qualidade do microfilme são praticamente os mesmos utilizados na microfilmagem convencional. A microfilmadora eletrônica pode digitalizar e fazer diretamente a gravação do filme em uma única etapa, sem a visualização e interferência humana, ou seja, sem possibilidade de alteração, garantindo a fiel reprodução das informações.

Microfilme HQ em Sais de Prata: filme fotográfico de resolução fina, de sais de prata que permite reproduzir de forma reduzida, fiel e exatamente um documento original, que deverá permanecer armazenado em local climatizado, também denominado microfilme matriz.

Microfilme diazzonal: material mecanicamente e quimicamente mais resistente que o microfilme original feito de sais de prata. É utilizado para manuseio, enquanto o original é armazenado em segurança como backup.

OCR: abreviatura de Optical Character Recognition ou, em português, Reconhecimento Ótico de Caracteres. Técnica de conversão de um objeto digital do formato imagem para o formato textual, de forma a permitir a edição e pesquisa no conteúdo do texto.

PDF/A: Além de bibliotecas, museus, universidades e as empresas, os governos também estão se interessando pelos arquivos no formato PDF/A, uma vez que ele garante o acesso aos arquivos independentemente de plataforma, sistema operacional ou mídia. Visando solucionar uma das grandes preocupações do mercado quanto aos direitos autorais a propriedade intelectual da Adobe sobre o formato PDF, a empresa doou a licença livre de royalties, e algumas de suas patentes, a fim de que os usuários pudessem criar aplicações que lessem, escrevessem ou processassem arquivos PDF/A livremente. No Brasil há uma diretiva da Presidência da República, conhecida como e-Ping ou Governo Eletrônico, que estabelece as políticas de informatização do Estado e sua relação entre os poderes e a sociedade civil. A partir do e-Ping 2.0, o PDF/A aparece como formato recomendado para documentos em fase final de vida, que não deverão sofrer modificações.
Representante digital: nos termos da Recomendação do CONARQ, é a representação em formato de arquivo digital de um documento originalmente não digital. É uma forma de diferenciá-lo do documento de arquivo nascido originalmente em formato de arquivo digital.

Scanner planetário: este tipo de equipamento utiliza uma unidade de captura semelhante a uma câmera fotográfica, uma mesa de reprodução que define a área de escaneamento e uma fonte de luz. São usados para a digitalização de documentos planos em folha simples, de documentos encadernados que necessitem de compensação de lombada, bem como para os documentos fisicamente frágeis, já que não ocorre nenhuma forma de tração ou pressão mecânica sobre os documentos, de forma a garantir-lhes a integridade física.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Do objetivo: 

2.1.1. A digitalização e microfilmagem destes documentos permanentes, que devem ser definitivamente preservados em razão de seu valor histórico, probatório ou informativo, objetiva facilitar a disseminação e o acesso às informações, além de evitar o manuseio do original, contribuindo para a sua preservação. 

2.1.2. Com a execução deste serviço, o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso visa aprimorar a comunicação com os públicos interno e externo, promovendo transparência na prestação jurisdicional e o acesso às informações de interesse público e social, por tratar-se de conjunto de fontes relevantes que, além de atos administrativos de interesse interno, também retratam a cultura e história mato-grossense no século XX focalizando, especialmente matérias eleitorais, políticas e culturais de um período em que a democracia do país sofreu duros golpes, resgatada, posteriormente, quando o Tribunal ganhou importância e exerceu papel decisivo na redemocratização brasileira e principalmente mato-grossense. Obter-se-á com os serviços, a imagem do documento original, possibilitando maior celeridade e eficiência na consulta, economia de recursos quanto a obtenção de cópias reprográficas, estimulando, desta forma,  a promoção de pesquisas relativas ao resgate da memória institucional do Tribunal bem como da história eleitoral e política mato-grossense. 

2.2. Da motivação: 

2.2.1. A recente edição da Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011, que regula o Acesso à Informação, incumbe aos órgãos públicos  a “proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade”, preservando o direito de se obter “informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos”, sob pena de responsabilização pelo não cumprimento.

2.2.2. A digitalização, com o seu consequente cadastramento nos sistemas informatizados da Justiça Eleitoral, facilitará o acesso às informações constantes dos documentos, tornando a pesquisa mais célere e diminuindo o manuseio e a exposição do material a agentes nocivos. O governo, a administração pública e privada, a pesquisa científica e tecnológica e a expressão cultural dependem cada vez mais de documentos digitais para o exercício de suas atividades. “É dever do Poder Público a gestão documental e a de proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação” (Art. 1º, Lei 8.159/91, de 8.1.91).

2.2.3. Acervos de manuscritos enfrentam inúmeros desafios de preservação. Registros originais baseados em papel estão em perigo devido a seu conteúdo ácido, passível de se deteriorar em razão da manipulação, e os recursos são escassos em termos de pessoal, instalações e experiência em preservação de documentos.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada com a lida de documentos frágeis para execução deste serviço se justifica pelo estado que se encontram os documentos constantes do acervo da Coordenadoria de Jurisprudência e Documentação, em especial aqueles datados de 1932 a 1992, que merecem tratamento adequado visando a preservação da integridade dos originais, exigindo criteriosa e apurada lida de documentos frágeis, os quais possuem valor inestimável para administração pública.

2.2.5. O volume dos documentos físicos e os diferentes graus de fragilidade em que se encontram também fundamentam a necessária contratação de empresa para a consecução das atividades aqui previstas.

2.2.6. Além dos motivos acima, justifica-se a contratação desse serviço em razão da carência de recursos tecnológicos e humanos necessários nos quadros deste Tribunal para a execução das atividades propostas.

2.3. Dos benefícios diretos:
a) consolidar a captura de documento em duas mídias distintas em um único processo; 

b) obter imagens digitalizadas para acesso on-line; 

c) reduzir o tempo gasto com a localização de documentos; 

d) evitar a degradação do documento original, com acesso à informação por meio de outras mídias; 

e) permitir pesquisas pelo conteúdo do documento; 

f) possibilitar a impressão total ou em parte do documento, obtendo uma cópia do documento arquivado.

g) promover o acesso às informações de forma transparente, possibilitando a governança e o controle social;

h) facilitar o acesso pela possibilidade de utilização simultânea e acesso remoto por meio da rede mundial de computadores;

i) possibilitar acesso a cópias de alta qualidade para o usuário;

j) auxiliar na recuperação das informações com a indexação e catalogação dos documentos digitalizados em sistema próprio;

k) incrementar a preservação, a segurança e a durabilidade dos documentos arquivísticos originais que estão em outros suportes não digitais, por restringir seu manuseio.

2.4. Dos benefícios indiretos:
a) Contribuir para o amplo acesso e disseminação dos documentos arquivísticos por meio da Tecnologia da Informação e Comunicação;

b) Permitir o intercâmbio de acervos documentais e de seus instrumentos de pesquisa por meio de redes informatizadas;

c) Promover a difusão e reprodução dos acervos arquivísticos não digitais, em formatos e apresentações diferenciados do formato original;

d) Apoiar e documentar a elaboração de políticas e o processo de tomada de decisão;

e) Possibilitar a continuidade das atividades em caso de sinistro nos documentos originais;

f) Assegurar e documentar as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, bem como a pesquisa histórica;

g) Manter a memória corporativa e coletiva.

2.5. Da conexão entre a contratação e o planejamento: 

2.5.1. A contratação deste serviço se dá para a adequação do TRE-MT ao cumprimento das metas estratégicas e aos programas pretendidos pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ –, notadamente quanto à disponibilização de 100% dos seus julgados na internet;

2.5.2. Como não há meio de se mensurar a quantidade exata da demanda de serviços a serem eventual e futuramente contratados, torna-se necessária a realização de procedimento licitatório por meio do Sistema de Registro de Preço, nos termos do Art. 2º, IV, do Decreto 3931/2011.

3. DO OBJETO
3.1. Serão futura e eventualmente contratados os serviços para a digitalização, microfilmagem eletrônica, reconhecimento ótico de caracteres, transcrição literal de manuscritos, indexação e catalogação de documentos por empresa prestadora de serviços especializada e qualificada tecnicamente para a lida com documentos frágeis.
3.2. Em síntese, o serviço abrangerá:

a) preparação do documento;

b) digitalização;
c) microfilmagem eletrônica;

d) reconhecimento ótico de caracteres (OCR) em todos os documentos datilografados ou digitados;
e) transcrição literal de manuscritos, quando solicitado;

f) indexação manual dos documentos ou de forma automática, baseada em modelos, conforme critérios estabelecidos pelo Contratante;
g) catalogação dos documentos digitalizados em sistemas específicos utilizados pelo Tribunal, quando solicitado;

h) controle de qualidade em 100% (cem por cento) dos serviços executados.
3.3. Característica do acervo:

3.3.1. Estima-se aproximadamente 300.000 (trezentas mil) páginas de documentos objeto de execução dos serviços especificados neste Termo de Referência, conforme memória de cálculo constante do Anexo IV-TR, ressaltando que esta quantidade pode variar a critério do Contratante, conforme características que se seguem:
a) documentos originais em papel, em gramaturas diversas;

b) folhas em branco, papel reciclado, papel colorido, papel de seda, papel térmico;

c) documentos predominantemente em tamanho A4 ou tamanho Ofício, podendo variar em largura entre 20 e 80cm, e em altura entre 29 e 60cm.

d) documentos manuscritos, impressos por computador ou datilografados;
e) documentos encadernados em capa dura, ou em espiral, ou em folhas avulsas;
f) folhas perfuradas ou grampeadas;

g) documentos com carimbos, chancelas, assinaturas, despachos e outras anotações, na frente ou no verso, que devem ser digitalizados e microfilmados;

h) documentos cujo conteúdo esteja em frente e verso ou somente anverso (ou seja, frente);

i) os documentos estão predominantemente em bom estado, podendo ocorrer exemplares em mal estado de legibilidade e conservação.
3.3.2. A descrição acima não esgota ou limita as tipologias, tamanhos e formatos de documentos existentes no acervo e que devam estar incluídos no objeto da contratação.

4. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS

4.1. DO SERVIÇO DE PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS:
4.1.1. Caberá à Contratada:

4.1.1.1. Controlar a entrada e saída dos documentos no local disponibilizado pelo Contratante para execução dos serviços;
4.1.1.2. Discriminar, quantificar e agrupar os documentos em numeração sequencial de lotes;
4.1.1.3. Separar fisicamente os documentos para execução do serviço, com o devido zelo exigido na preservação da integridade física dos documentos originais.
4.1.2. Os documentos originais deverão ser devolvidos ao Contratante no mesmo estado de conservação e na mesma ordem sequencial em que foram recebidos.
4.1.3. A Contratada deverá providenciar o registro sistematizado de todo o serviço executado, para fins de controle da qualidade do serviço prestado, bem como da produtividade, por parte do Contratante.
4.2. DO SERVIÇO DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS:

4.2.1. Caberá à Contratada a realização dos procedimentos de captura e processamento da imagem envolvendo:
4.2.1.1. a digitalização individualizada de cada um dos documentos conforme padrões determinados pelo Contratante em termos de resolução, coloração e definição do tipo de arquivo resultante;

4.2.1.2. a ordenação dos arquivos digitalizados em pastas virtuais, seguindo nomenclatura e padrão estabelecidos pelo Contratante, e a entrega dos arquivos gravados em mídia digital a ser definida pelo Contratante;
4.2.1.3. o controle minucioso da qualidade das imagens digitalizadas de modo a assegurar:
a) que informações não foram perdidas, alteradas ou incluídas involuntariamente;
b) que todos os elementos (símbolos, figuras, carimbos, caracteres, etc.) foram apresentados de forma legível assegurando-se que o arquivo digital contenha todas as informações constantes do original;
c) que o arquivo digital não contém imagens indesejáveis tais como: páginas duplicadas, folhas em branco não eliminadas na fase de digitalização, páginas invertidas, rotacionadas ou fora da ordem, ruídos de imagens, páginas desalinhados, sombras, manchas de fundo, etc;
d) que o representante digital reproduza uma réplica fiel do documento original;
e) que seja mantida a integridade física dos documentos originais;
f) que as páginas dos representantes digitais sejam ordenadas na mesma sequência em que foram recebidas.
4.2.2. Visando garantir o acesso aos documentos digitalizados ao longo dos anos, a empresa Contratada deverá fornecer ao Contratante os arquivos digitalizados objeto deste Termo de referência, em formato PDF/A pesquisável, ou outro padrão de documento que venha a ser adotado pelo Contratante.

4.2.3. A fim de preservar a integridade do documento original, os documentos manuscritos e aqueles mais frágeis deverão ser capturados da seguinte forma:

a) folhas avulsas: em vidros de exposição, sem utilização de tracionadores ou alimentadores automáticos, ou por meio de equipamento de scanner tipo planetário;

b)  livros e documentos encadernados: exclusivamente por meio de equipamento de scanner tipo planetário.

4.3. DO SERVIÇO DE MICROFILMAGEM ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS:

4.3.1. Caberá à Contratada proceder à microfilmagem eletrônica dos documentos, obedecendo aos seguintes requisitos:

a) possibilitar a projeção de imagens claras e nítidas em monitores de leitura e impressão;

b) a microfilmagem eletrônica deverá será feita em equipamentos que garantam a fiel reprodução das informações, preferencialmente, quando possível, com a digitalização do documento e gravação do filme em uma única etapa, sem a visualização e interferência humana, ressalvada a responsabilidade objetiva conferida aos notários, bem como às empresas em geral prestadoras do serviço;
c) gerar índices automaticamente para localização dos rolos de microfilmes e dos fotogramas (imagens) dos documentos contidos nos microfilmes, no processo de digitalização e microfilmagem;

d) realizar a preparação, processamento de coerência, duplicação, controle de qualidade e indexação dos microfilmes;

e) a geração de microfilmes (matriz e cópia) deverá ser realizada a partir dos documentos originais sem alteração de escala;

f) os documentos deverão ser microfilmados integralmente em filmes de 16 mm;

g) os microfilmes, processados e revelados, deverão ser entregues ao Contratante para checagem e acondicionamento adequados. Deverão ser entregues: um microfilme original (PRATA) e uma cópia (DIAZZO), para cada conjunto de documentos, acondicionados e etiquetados seguindo nomenclatura e padrão previamente estabelecidos pelo Contratante;
h) promover rotinas de busca e recuperação dos documentos microfilmados, conforme critérios estabelecidos pelo Contratante;
i) as atividades desenvolvidas devem atender todos os regulamentos dispostos na Lei 5.433 de 8 de maio de 1968 e no Decreto 1.799 de 30 de janeiro de 1996.

4.4. DO SERVIÇO DE RECONHECIMENTO ÓTICO DE CARACTERES:

4.4.1. Documentos formados por textos digitados ou datilografados deverão ser submetidos a mecanismo de reconhecimento ótico de caracteres (OCR) capaz de ler a acentuação utilizada na língua portuguesa e os caracteres especiais produzidos por máquinas de datilografia e também pelas fontes disponíveis para o ambiente Windows.
4.4.2. Os documentos que passarem pelo processo de OCR devem ser gerados no formato final PDF/A em duas camadas, sendo uma para imagem e a outra para texto. A camada de texto deve respeitar o layout da imagem digitalizada, de forma que seja possível a localização de palavras através de pesquisa no software leitor, bem como deve permitir a seleção completa ou parcial de texto, e a cópia do texto selecionado por meio de ferramentas eletrônicas disponíveis em ambiente Windows.

4.4.3. Após o reconhecimento ótico de caracteres, o arquivo resultante não deverá sofrer qualquer tipo de correção manual, sendo obrigatória a manutenção das referências entre o texto existente na imagem digitalizada e o texto reconhecido.
4.4.4. A taxa de acerto do OCR poderá variar de acordo com a legibilidade, qualidade, tipografia, gramatura e em acordo com o tipo do documento, se estruturado, não-estruturado ou semi-estruturado. A taxa de acerto será medida na entrega das imagens e índices, e será avaliada através de amostra escolhida pelo Contratante.

4.4.4.1. Devido à possibilidade de características diferentes, a qualidade e resolução das referidas imagens exigirá um percentual de acerto mínimo a ser definido pelo Contratante. 
4.5. DO SERVIÇO DE TRANSCRIÇÃO LITERAL DE DOCUMENTOS MANUSCRITOS:

4.5.1. Caberá à Contratada proceder à transcrição literal de documentos manuscritos, naqueles selecionados pelo Contratante, atendendo todas as normas técnicas estabelecidas pela COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO E REDAÇÃO DO I e II ENCONTRO NACIONAL DE NORMATIZAÇÃO PALEOGRÁFICA, disposto no endereço eletrônico < http://www.arquivonacional.gov.br/Media/Transcreve.pdf>.

4.6. Este serviço de transcrição literal de manuscritos será computado, para fins de pagamento, por milheiro de caracteres digitados, desconsiderados os espaços em branco, por meio de ferramenta informatizada de contagem do sistema Microsoft Word, ou outro similar. Os caracteres contabilizados serão computados, proporcionalmente, por arredondamento, em até duas casas decimais de reais.

4.7. DO SERVIÇO DE INDEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

4.7.1. Caberá à Contratada indexar individualmente cada documento, extraindo-lhes entre 3 (três) a 13 (treze) metadados ou índices.
4.7.2. Os índices gerados serão individualmente cadastrados em planilhas eletrônicas, em modelo estabelecido pelo Contratante.
4.7.3. A Contratada deverá conferir criteriosamente os índices extraídos, os quais devem refletir fidedignamente as informações constantes dos documentos originais.
4.8. DO SERVIÇO DE CATALOGAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

4.8.1. Caberá à Contratada:

4.8.1.1. cadastrar ou catalogar individualmente os documentos digitalizados mediante o preenchimento de cada um de seus índices - ou metadados - em sistemas próprios utilizados pela Justiça Eleitoral, não sendo possível a importação ou carga automática dos dados;

4.8.1.2. cadastrar individualmente os arquivos digitalizados anexando-os aos sistemas utilizados pelo Tribunal, não sendo possível a carga automática dos dados ou arquivos.
4.8.1.3. conferir criteriosamente os dados cadastrados, de modo que todas as informações transcritas para os sistemas reflitam fidedignamente aquelas constantes das planilhas eletrônicas de índices e, consequentemente, dos documentos originais.

4.8.2. A critério do Contratante, a Contratada deverá cadastrar os metadados em campos embutidos de identificação dos PDFs, para fins de facilitar os mecanismos de busca informatizada, independentemente do sistema de gerenciamento documental que venha a ser utilizado, especialmente nas hipóteses em que não existirem sistemas informatizados específicos para catalogação dos índices extraídos.

5. DO CONTROLE DE QUALIDADE E PRODUTIVIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS:
5.1. Caberá à Contratada manter registro dos controles de quantidade e qualidade dos serviços executados, possibilitando o pronto acesso a estes controles, a qualquer tempo, sempre que solicitado pelo Contratante.
5.2. A Contratada deverá, diariamente, controlar sua produtividade em planilhas eletrônicas e/ou sistemas próprios para tal fim. 

5.3. A Contratada deverá encaminhar, periodicamente, lotes processados para fins de aprovação do serviço prestado pelo Contratante. O Contratante poderá realizar a conferência nos lotes por meio de análise estatística amostral na proporção mínima de 1% do lote em referência. 
5.4. Sendo detectado, na amostra analisada de que trata o item 5.3 acima, índice de rejeição inferior a 5% por inadequação do serviço prestado frente às especificações deste Termo de Referência, o lote em referência será devolvido à Contratada para conferência total e reprocessamento dos documentos apontados, além de outros achados inconformes quando for o caso, repercutindo na retenção do pagamento do respectivo lote, na proporção dos apontamentos.
5.5. Sendo detectado, na amostra analisada de que trata o item 5.3 acima, índice de rejeição superior a 5%, por inadequação do serviço prestado frente às especificações deste Termo de Referência, o lote em referência será devolvido à Contratada para o integral reprocessamento do lote, repercutindo na retenção integral do pagamento do respectivo lote.
5.6. Os serviços rejeitados de que tratam os itens 5.4 e 5.5 acima deverão ser reprocessados pela Contratada, sob suas expensas, observado o prazo de que trata o item 19.1, ser sem qualquer ônus ao Contratante e, depois de considerados conforme pelo Contratante, serão apresentados no relatório de produtividade do período em que foi reprocessado.

5.7. A Contratada deverá apresentar relatório discriminado de todo o serviço executado no período, consignando as retenções previstas nos itens 5.4 e 5.5 de modo que a Contratante possa proceder a conferência e ateste do serviço prestado e providenciar o respectivo pagamento.

6. DO LOCAL E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada nas dependências do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, edifício sede e anexos, situado na Avenida Historiador Rubens de Mendonça 4.750 – Bosque da Saúde, em horário que se encaixe no expediente regulamentar do Tribunal.
6.2. O gerenciamento da quantidade de pessoa e do quantitativo de horas a serem trabalhadas fica ao encargo da Contratada e deve ser previamente informado ao Contratante.

6.3. Do horário de funcionamento do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso:

6.3.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso funciona de segunda à sexta-feira, de 7h30 (sete horas e trinta minutos) às 13h30 (treze horas e trinta minutos). Este horário poderá sofrer alterações em feriados, no período de recesso forense, ou a critério da administração do Tribunal.
7. DAS REUNIÕES ENTRE A CONTRATADA E O CONTRATANTE:
7.1. Poderão ser marcados tantos encontros presenciais quanto forem necessários entre a Contratada e o Contratante na sede do TRE-MT e/ou na sede da empresa Contratada, em data e horário estabelecido e pré-agendado pelo Contratante.

7.2. Sempre que necessitar de movimentação entre municípios, quaisquer custos, despesas e investimentos para o deslocamento de representantes da Contratada às reuniões no TRE-MT ou de representantes do Contratante nas reuniões na sede da Contratada, serão arcados pela própria Contratada, sem qualquer ônus ao Contratante.

7.3. Os contatos com o Contratante poderão ser efetuados na Coordenadoria de Jurisprudência e Documentação/CJD/SJ, pessoalmente no endereço detalhado no item 6.1, pelos telefones (065) 3362-8110 e 3362-8111 ou pelo endereço eletrônico cjd@tre-mt.gov.br.
8. DA VISITA TÉCNICA
8.1. É recomendado que as empresas interessadas visitem o local para conhecimento pleno das condições e do serviço que será executado, e de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução do serviço, além de todas as condições para o cumprimento das obrigações objeto do Termo de Referência. 
8.2. A visita deverá ser realizada até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data marcada para apresentação propostas, mediante agendamento por meio dos contatos listados no item 7.3, com o mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, para acompanhamento por servidor da Coordenadoria de Jurisprudência e Documentação (CJD), e emissão de Atestado de Visita Técnica.
8.3. O Atestado de Visita Técnica será assinado pelo servidor da CJD que tenha coordenado a visita juntamente com o representante técnico da Proponente que efetivamente tenha visitado e tomado conhecimento dos serviços, e será entregue a este ao final da visita. 

8.4. A empresa que não realizar a visita técnica não poderá alegar desconhecimento dos serviços e nem se eximir das obrigações previstas no Termo de Referência e demais documentos alusivos ao certame.

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1. Considerando que o objeto deste certame será adjudicado em LOTE ÚNICO, é obrigatório que a proposta de preços para os serviços descritos neste Termo de Referência seja apresentada de FORMA GLOBAL para TODOS OS ITENS, nos seguintes moldes:
	Descrição
	Quantidade Registrada
	Valor Unitário

(por página, por documento, ou por milheiro de caracteres digitados, conforme o caso)
	Valor total

	Item 1: Digitalização de livros e de documentos encadernados ou frágeis em scanner planetário, em frente e verso ou somente em anverso, por página, conforme especificado nos itens 4.1 e 4.2.
	60.000 
páginas
	R$ ____,__
	R$ ____,__

	Item 2: Digitalização de folhas avulsas, em frente e verso ou somente em anverso, em equipamentos de tracionamento automático ou de forma manual em scanner de mesa, de acordo com o nível de fragilidade do documento, por página, conforme especificado nos itens 4.1 e 4.2.
	110.000
páginas
	R$ ____,__
	R$ ____,__

	Item 3: Microfilmagem Eletrônica de Documentos, por página, conforme especificado nos itens 4.1 e 4.3.
	280.000
páginas
	R$ ____,__
	R$ ____,__

	Item 4: Reconhecimento ótico de caracteres em documentos digitalizados (representantes digitais), por documento, conforme especificado nos itens 4.1 e 4.4.
	145.000
páginas
	R$ ____,__
	R$ ____,__

	Item 5: Indexação e Catalogação de documentos, contendo entre 3 (três) a 13 (treze) índices, por documento, conforme especificado nos itens 4.1, 4.6 e 4.7.
	150.000
documentos
	R$ ____,__
	R$ ____,__

	Item 6: Transcrição literal de manuscritos por meio de digitação, por página manuscrita, conforme especificado nos itens 4.1 e 4.5.
	20.000
milheiros de caracteres
	R$ ____,__
	R$ ____,__

	TOTAL GERAL
	
	
	R$ ____,__


9.2. No valor da proposta deverão estar inclusos todos os demais custos relacionados com manutenção dos equipamentos, a remuneração, encargos sociais incidentes sobre os serviços, além das despesas com o fornecimento de transporte, uniforme e treinamento dos empregados envolvidos na prestação do serviço, materiais de escritório, equipamentos e todos os demais custos diretos e indiretos para a completa execução do serviço objeto da contratação.

9.3. Prevalecerão os respectivos valores unitários, para fins definição de valor global da proposta, na hipótese de divergência ou erro de cálculo dos valores totais dos itens.
9.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de Referência.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. A fim de comprovar experiência profissional e capacitada técnico-operacional para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, constitui-se condição de habilitação o encaminhamento da seguinte documentação logo após o término da etapa de lances:

10.1.1. Atestado de Visita Técnica, se efetuada a inspeção prévia, ou Declaração de Conhecimento das Condições Locais para a Execução do Objeto. 
10.1.2. Atestado de Capacidade Técnica para execução de serviço de digitalização de documentos frágeis por meio da operacionalização de scanners planetários, conforme modelo no Anexo II - TR, que comprove que a Contratada possua a experiência na execução deste serviço de, no mínimo, a quantidade equivalente ao objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para a qual tenha prestado ou esteja prestando serviço similar de complexidade operacional equivalente ou superior.
10.1.3. Atestado de Capacidade Técnica para execução de serviço de microfilmagem eletrônica de documentos, conforme modelo no Anexo III -TR, que comprove que a Contratada possua a experiência na execução deste serviço de, no mínimo, a quantidade equivalente ao objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para a qual tenha prestado ou esteja prestando serviço similar de complexidade operacional equivalente ou superior.

10.1.4. Registro no Ministério da Justiça, nos termos do parágrafo único do artigo 15 do Decreto nº 1799/96.
10.1.5. Descritivo técnico do Scanner Planetário, a fim de comprovar a capacidade tecnológica da Contratada em fornecer o adequado tratamento aos documentos frágeis que compõem o acervo histórico do Tribunal, a ser empregado na execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, por meio de folder ou por meio das especificações técnicas do site do fabricante, de que o referido equipamento atende os seguintes requisitos:

a) capacidade para captura telescópica de imagem, em livro aberto no máximo em 130 (cento e trinta) graus ao longo do processo;

10.1.6. Descritivo técnico de Scanner:
a fim de comprovar capacidade técnico operacional para execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, por meio de folder ou descritivo técnico do fabricante na internet com no mínimo os seguintes requisitos:

a)  tracionamento (alimentação) automática (ADF);

b) digitalização frente e verso (full duplex) no modo alimentador automático;

c) capacidade para digitalizar no mínimo 35 (trinta e cinco) ppm (páginas por minuto);

d) executar, num processamento único, as seguintes tecnologias: 

d.1. retirada de ruídos (despeckle);

d.2. alinhamento de imagem (deskew);

d.3. recorte de imagem (cropping);

d.4. rotação automática de documentos alimentado girado;

d.5. remoção de linhas HxV;

d.6. remoção de fundo (backgraound removal);

d.7. remoção de sombra (deshade);

d.8. implementação de escaneamento em tom de cinza e armazenamento em b/w;

d.9. geração de OCR Full Text;

d.10. geração simultânea de arquivo TIFF, arquivo de leitura formato TXT e PDF pesquisável.

d.11. geração de documento TIFF multi-página para documentos manuscritos;

d.12. geração de PDF pesquisável para documentos impressos ou datilografados;

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da Contratada:

11.1.1. aceitar e dar fiel comprimento a todas as exigências deste Termo de Referência;
11.1.2.  assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;
11.1.3. garantir que nenhuma parte do microfilme produzido sob a égide deste contrato poderá ser vendida ou doada, sendo o Contratante a única detentora de todos os microfilmes e suas respectivas cópias, produzidas pela Contratada a partir da documentação da coleção pertencentes ao Contratante;
11.1.4.  adotar providências preventivas que permitam que os documentos processados, em virtude de seu valor intrínseco, não sejam submetidos a risco de danos decorrentes da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência;
11.1.5.  garantir que nenhum volume da coleção seja desencadernado sem a permissão prévia, por escrito, da instituição;
11.1.6.  entregar para o Contratante os microfilmes de HQ em Sais de Prata, consistindo de um negativo matriz de preservação, e as respectivas cópias em microfilme Diazzonal, consistindo de uma reprodução de consulta positiva, para cada série da coleção, acondicionados em caixas etiquetadas individualmente, contendo a devida identificação, conforme determinado pelo Contratante; 
11.1.7.  retirar a correspondente nota de empenho, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, após notificação pela seção competente;
11.1.8.  encaminhar a correspondente nota de empenho devidamente datada e recibada, por pessoa legalmente habilitada, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, após notificação pela seção competente ou por meio de fax; 
11.1.9. alocar profissionais que possuam capacitação e perfil para o desenvolvimento das atividades de planejamento, organização, preparação, transcrição literal e indexação de documentos, operação de equipamentos de microfilmagem eletrônica, scanner, fotocopiadora e outros julgados necessários, além do pleno domínio teórico e operacional de todos os programas utilizados; 

11.1.10. disponibilizar a infra-estrutura de hardware e software necessária a efetiva execução do serviço e em quantidade e especificação técnica adequada a demanda de microfilmagem/digitalização; 
11.1.11. responsabilizar-se pelas eventuais despesas decorrentes do uso dos equipamentos e materiais utilizados, tais como: manutenção corretiva e preventiva, substituição de equipamentos, deslocamento, transporte e seguro, dentre outras necessárias à perfeita execução dos serviços;
11.1.12. retirar, ao término do contrato, todos os materiais e equipamentos instalados em decorrência desta licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da comunicação feita pela Administração, podendo o referido prazo ser prorrogado, mediante solicitação formal da Contratada, dirigida ao Gestor do Contrato;
11.1.13. apresentar à Coordenadoria Jurisprudência e Documentação a relação dos funcionários da Contratada autorizados a realizar os serviços exigidos neste Termo de Referência, a qual deve ser imediatamente atualizada nos casos de alteração; 
11.1.14. providenciar para que seus funcionários em serviço nas dependências deste TRE/MT façam uso de crachá de identificação; 
11.1.15. repor no prazo de 72 (setenta e duas) horas, qualquer objeto comprovadamente danificado ou extraviado por seus empregados; 
11.1.16. assumir integral responsabilidade pelos danos causados à União ou a terceiros na prestação dos serviços contratados, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando a União de todas e quaisquer reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir, conforme o disposto no artigo 70 e 71 da Lei 8666/93; 
11.1.17. permitir ao servidor do TRE/MT, responsável pela fiscalização do contrato, o poder de sustar, recusar, mandar desfazer, mandar refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas específicas ou técnicas detalhadas neste Termo de Referência, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a eventual falta de fiscalização da parte do Contratante eximirá a empresa das responsabilidades decorrentes do contrato, correndo por conta da mesma todas as despesas em razão dos serviços a desfazer ou refazer; 
11.1.18. providenciar a substituição de membro da sua equipe técnica quando notificado pelo Contratante de que este não esteja realizando os serviços a contento, no prazo de até 72 horas a contar do recebimento da notificação;

11.1.19. conceder garantia a todos os serviços executados pelos prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 

11.1.20. fazer constar detalhadamente nas notas fiscais os serviços executados;

11.1.21. informar à Administração deste TRE-MT quaisquer irregularidades que não possam ser sanadas nos termos do contrato;
11.1.22. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, sem a prévia anuência do TRE-MT.
11.1.23. prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pelo TRE-MT;
11.1.24. refazer os todos e qualquer serviço que for recusado pelo Contratante como insatisfatório;

11.1.25. executar outras tarefas compatíveis com as atribuições necessárias à execução dos serviços constantes neste Termo de Referência;

11.1.26. zelar pela conservação e manutenção do local e bens móveis disponibilizados pelo Contratante para execução dos serviços.
12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1. promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

12.1.2. fornecer adequada infra-estrutura para execução do serviço pela Contratada, tais como: espaço físico para acomodação dos equipamentos a serem utilizados, mobiliário, instalação elétrica e de rede de dados;
12.1.3. fornecer infra-estrutura lógica que permita o cadastramento/migração/upload de dados e de arquivos para os sistemas informatizados de uso da Justiça Eleitoral;
12.1.4. proceder o treinamento e as instruções de operacionalização dos sistemas da Justiça Eleitoral necessários ao fiel cumprimento dos serviços objeto deste Termo de Referência;
12.1.5. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas no contrato a ser avençado;

12.1.6. propiciar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados;

12.1.7. fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste Termo de Referência;
12.1.8. notificar, por escrito, à Contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços;
12.1.9. solicitar a substituição de membro da equipe técnica da Contratada, quando esta não estiver realizando os serviços a contento;
12.1.10. solicitar que o serviço recusado seja refeito sempre que constatada qualidade de execução de serviço insatisfatória;
12.1.11. convocar, a qualquer momento, os empregados da Contratada, para prestar esclarecimentos ou sanar dúvidas;
12.1.12. solicitar, sempre que entender conveniente, relatório atualizado do andamento de cada atividade dos serviços;
12.1.13. atestar as notas fiscais/faturas, correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio do setor responsável.
13. DAS PENALIDADES

13.1. Qualquer descumprimento das condições previstas neste Termo de Referência sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa e o contraditório, à multa de mora no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do lote em referência, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei ou neste instrumento.

13.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa Licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e no Decreto nº. 3.555/00:  
13.2.1. advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação;
13.2.2. aplicação de multa administrativa da ordem de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, se ocorrer Inexecução Parcial, sem prejuízo das glosas e/ou retenções previstas no Acordo de Níveis de Serviço (Anexo I - TR) bem como no item 5, que trata do Controle de Qualidade, reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93;
13.2.3. aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, sem prejuízo das glosas e/ou retenções previstas no Acordo de Níveis de Serviço (Anexo I - TR) bem como no item 5, que trata do Controle de Qualidade, reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução total do contrato, será aplicada a penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com do TRE/MT, pelo prazo de 02 (dois) anos, independente de quem tenha aplicado a sanção;

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

13.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, o Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste documento.
13.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste documento.
13.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

14.1. O objeto do presente contrato será recebido:

14.1.1. provisoriamente, no ato da entrega da Nota Fiscal contendo os serviços prestados no período e detalhados na Planilha de produção correspondente à nota fiscal nos termos do item 5.7, que trata do controle de qualidade e produtividade;

14.1.2. definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.

14.2.  Os recebimentos provisório e definitivo não excluem a responsabilidade da Contratada de oferecer garantia de qualidade pelo serviço prestado, conforme disposto no item 16.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O valor do pagamento será efetuado na medida em que os serviços forem prestados, de acordo com valores estabelecidos na proposta de preços, sendo devidos somente aqueles contratados, efetivamente executados e atestados.

15.2. Deverá ser apresentado, junto com a Nota Fiscal, relatório de que trata o item 5.7 deste Termo.

15.3. Ocorrerá retenção ou glosa no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando este não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida os serviços contratados, conforme especificado no Acordo de Nível de Serviços (Anexo I - TR) e no Controle de Qualidade e Produtividade (item 5).

15.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

15.5. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) dia após ao Recebimento Definitivo da Fatura/Nota Fiscal referente aos serviços prestados no período, em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

15.6. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado anteriormente, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 

15.7. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93.

16. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

16.1. A Contratada deverá oferecer para os serviços prestados a garantia de 1 (um) ano, contado a partir da data do aceite definitivo do serviço.

16.2. Durante o prazo de garantia a Contratada se obriga a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, de todo e qualquer serviço que não esteja de acordo com a qualidade e critérios estabelecidos neste Termo de Referência, independentemente da quantidade, sem qualquer ônus ao Contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da notificação, sob pena de aplicação da penalidade de inexecução parcial do contrato.

17. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. Durante o período de vigência, o contrato será gerido por servidor da Coordenadoria de Jurisprudência e Documentação, podendo ocorrer designação de fiscais de contrato oriundos das unidades solicitantes de serviço, aos quais incumbem:

17.1.1. promover a avaliação e fiscalização do instrumento contratual;

17.1.2. atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento;

17.1.3. emitir relatório circunstanciado, sempre que necessário, acerca dos serviços executados, remetendo-o à Administração para conhecimento e providências que se fizerem necessárias.
18. DAS NORMAS A SEREM SEGUIDAS

18.1.1. Todos os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser realizados de acordo com as seguintes normas:  

a) a Lei nº 8.159 de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos;

b) a Lei nº 5.433 de 8 de maio de 1968, que regula a microfilmagem de documentos oficiais;

c) o Decreto nº 1.799 de 30 de janeiro de 1996, que regulamenta a Lei nº 5.433/68;

d) as “Recomendações para digitalização de documentos arquivísticos permanentes” expedidas pelo CONARQ, disponível em: <http://www.conarq.arquivonacioal.gov.br/media/publicacoes/recomenda/recomendaes_para_ digitalizao.pdf >; 

e) Cadernos Técnicos do Projeto de Conservação Preventiva de Bibliotecas e Arquivos – CPBA, de nºs 1 a 9: Armazenagem e Manuseio; nºs 10 a 12: Procedimentos de Conservação, 13 - Manual de Pequenos Reparos em Livros; 20 a 25- Caderno técnico : administração de emergências, caso ocorram situações emergenciais; 51 - Requisitos de resolução digital para textos: métodos para o estabelecimento de critérios de qualidade de imagem. Disponíveis em: <http://siarq49.siarq.unicamp.br/cpba>;

f) o Manual do RLG para microfilmagem de arquivos, disponível em: <www.arqsp.org.br/cpba/pdf_cadtec/53.pdf>;

g) Normas para transcrição literal de manuscritos da “Comissão de Sistematização e Redação do I e II Encontro Nacional de Normatização Paleográfica”, disposto no endereço eletrônico: < http://www.arquivonacional.gov.br/media/transcreve.pdf>;

h) a legislação brasileira vigente, as normas da ABNT e de acordo com as normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

i) as prescrições e recomendações dos fabricantes dos equipamentos empregados.

19. DOS PRAZOS

19.1. O prazo para finalizar a prestação dos serviços será de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data do recebimento, pela Contratada, da Ordem de Início dos Serviços, podendo este prazo ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, mediante justificativa.
19.2. No prazo máximo acima estipulado está incluso o prazo para a Contratada adotar todas as providências necessárias e exigidas pela Contratante para início dos serviços, tais como: transporte e instalação de todos  materiais e equipamentos para o local de prestação dos serviços, bem como organização do espaço disponível.

19.3. A Ordem de Início de Serviço de que trata o item 19.1 será emitida em até 60 (sessenta) dias contados a partir do recebimento, pela Contratada, da Nota de Empenho.

19.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses, nos termos da legislação vigente.
20. DA FORMALIZAÇÃO

20.1. Homologado o resultado desta licitação pela Presidência deste TRE/MT, a contratação será formalizada mediante lavratura de Ata de Registro de Preços, Contrato, ou Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8666/93.

20.2. Este instrumento não obriga à contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas, podendo o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso promover a solicitação de acordo com suas necessidades, oportunidade e conveniência, obedecendo à legislação pertinente.

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

21.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços aqui tratados correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral.
22. 
DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

22.1. As informações acerca dos custos dos serviços pretendidos, excetuando-se eventual transcrição literal de textos manuscritos, indicam um custo médio oscilando de R$ 0,20 (vinte centavos) a R$ 0,80 (oitenta centavos) por página, ressaltando que esses valores estão diretamente vinculados à relação "quanto maior a quantidade-menor o custo”.
                  Cuiabá-MT 4 de setembro de 2012.

JOCIRLEI MARISA DE SOUZA
Coordenadora de Jurisprudência e Documentação

ANEXO I – TR - ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO
(De acordo com a Resolução TSE nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010)
A União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, CNPJ nº 05.901.308/0001-21, com sede na Avenida Hist. Rubens de Mendonça, nº 4750, bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, representada neste ato por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em seqüência denominada simplesmente Contratante; e a pessoa jurídica XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Município de XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX e da Cédula de Identidade RG nº XXXXXXXXXXXXXXX, daqui por diante denominada simplesmente Contratada, firmam o presente Acordo de Nível de Serviços, como anexo ao contrato de prestação de serviços objeto do Edital...............

1. Definição: Acordo de Nível de Serviços – ANS é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.  

2. Objetivo a atingir: prestação do serviço em elevados níveis de qualidade. 

3. Forma de avaliação: definição de situações (indicadores) que caracterizem o não atingimento do objetivo, e atribuição de pontuação. Pela média aritmética dos índices atribuídos para cada indicativo será obtido um índice global, igual ou inferior a 1, a ser multiplicado pelo valor mensal, obtendo-se assim o valor a ser faturado para o período de referência. O índice global igual a 1 traduzirá plena eficiência e qualidade satisfatória do serviço prestado, e resultará na remuneração dos serviços pelo valor integral contratado. Caso obtida média aritmética igual ou superior a 0,99, considerar​-se-á igual a 1. 

4. Apuração: ao final de cada período de apuração, a fiscalização do contrato preencherá a planilha de cálculo do índice global e a encaminhará ao preposto da contratada para conhecimento, emissão do documento de cobrança pelo valor ajustado e adoção das medidas recomendadas, se houver, e ao setor administrativo do Contratante, para acompanhamento. 

5. Sanções: embora a aplicação de índices aos indicativos seja instrumento de gestão contratual, não configurando sanção, a Administração do Contratante poderá, pela qualidade insuficiente em qualquer dos indicativos, aplicar as penalidades previstas em contrato, ficando desde já estabelecido que a obtenção no período de índice médio igual ou inferior a 0,90 implicará na abertura de procedimento de aplicação de advertência, desde que não seja cabível sanção mais grave, ou de sanção pecuniária na reincidência. 
6. Indicativos e respectivos índices: 
	GRAU da Multa
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	Advertência por escrito.

	2
	0,2 % sobre o valor mensal do contrato, por dia ou ocorrência, conforme o caso.

	3
	0,5 % sobre o valor mensal do contrato, por dia ou ocorrência, conforme o caso.

	4
	1,0% sobre o valor mensal do contrato, por dia ou ocorrência, conforme o caso.


	INFRAÇÃO

	REFERÊNCIA
	DESCRIÇÃO
	GRAU da Multa

	A
	Deixar de cumprir instrução complementar do fiscalizador ou quaisquer dos itens do Edital e de seus Anexos, não previstos nesta tabela, por dia ou ocorrência, conforme o caso.
	1

	B
	Deixar de cumprir instrução complementar do fiscalizador ou quaisquer dos itens do Edital e de seus Anexos, não previstos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por dia ou ocorrência, conforme o caso.
	2

	C
	Suspender ou interromper os serviços contratuais, sem o consentimento do Contratante, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, por dia.
	3

	D
	Deixar de zelar pelas instalações e móveis do Contratante cedidos para execução dos serviços, por ocorrência.
	3

	E
	Manter empregado sem qualificação ou que se porte de modo inconveniente ou não atenda as necessidades do serviço para executar os serviços contratados, após notificação formal do fiscalizador, por empregado e por dia.
	4


O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos neste Anexo. O valor do pagamento dos serviços será calculado como sendo o valor da fatura de acordo com os serviços executados, subtraídas as soma de glosas e multas computadas e aplicáveis no período correspondente.

VP = SSEP - TGMP
Onde: VPP = Valor a Ser Pago no Período
 SSEP = Soma dos Serviços Executados no Período
 TGMP = Total de Glosas e Multas no Período
ANEXO II – TR (MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA)
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE 
DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FRÁGEIS POR MEIO DA OPERACIONALIZAÇÃO DE SCANNERS PLANETÁRIOS
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa .................................. ...................................................................................................... estabelecida à rua ....................................................., nº .............. bairro ........................................, cidade ....................................................., estado ..............., CNPJ nº......................................... prestou serviços de digitalização de documentos frágeis por meio da operacionalização de scanners planetários, no período de ___/___/______ a ___/___/______ no volume mensal aproximado de ................. documentos, totalizando .................... documentos frágeis processados ao final do contratado, cumprindo sempre e habitualmente com as obrigações assumidas, no tocante à qualidade e cumprimento dos prazos dos serviços executados, pelo que declaramos estar a mesma apta a cumprir com o objeto licitado no Edital nº ______/_____ do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, nada tendo até a presente data que a desabone.

Por ser verdade, firmamos o presente, (em uma única via válida no original ou em fotocópia autenticada).

......................................, ........... de ................................. de 2012.

_______________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa declarante, com firma reconhecida.
Nome da empresa

Endereço e telefone de contato da empresa declarante
ANEXO III – TR (MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA)
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE 
MICROFILMAGEM ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa .................................. ...................................................................................................... estabelecida à rua ....................................................., nº .............. bairro ........................................, cidade ....................................................., estado ..............., CNPJ nº......................................... prestou serviços de microfilmagem eletrônica de documentos, no período de ___/___/______ a ___/___/______ no volume aproximado mensal de ................. documentos, totalizando .................... documentos processados ao final do contratato, cumprindo sempre e habitualmente com as obrigações assumidas, no tocante à qualidade e cumprimento dos prazos dos serviços executados, pelo que declaramos estar a mesma apta a cumprir com o objeto licitado no Edital nº ______/_____ do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, nada tendo até a presente data que a desabone.

Por ser verdade, firmamos o presente, (em uma única via válida no original ou em fotocópia autenticada).

......................................, ........... de ................................. de 2012.

_______________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa declarante, com firma reconhecida.

Nome da empresa

Endereço e telefone de contato da empresa declarante

ANEXO IV – TR - MEMÓRIA DE CÁLCULO

Considerando a dificuldade em se mensurar a quantidade exata de documentos a serem processados, foi realizado um levantamento superficial junto às unidades detentoras de documentos a serem processados, cuja estimativa de serviços a serem executados segue a descrição abaixo, ressaltando que quantidade informada na tabela abaixo se trata de apenas estimativa, podendo variar a critério do Contratante.

	DESCRIÇÃO
	SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
	QUANTIDADE TOTAL DE PÁGINAS, POR 
ESTIMATIVA

	Livros de acórdãos manuscritos: 32 (trinta e dois) livros-ata contendo, em média, 200 (duzentas) folhas manuscritas cada, predominantemente em frente e verso. (CJD) 
	Digitalização planetária, microfilmagem eletrônica, indexação, catalogação.
	12.800

	Acórdãos em folhas avulsas - antigos: 10.500 acórdãos com média de 4 (quatro) páginas cada, em folhas digitadas ou datilografadas, predominantemente em anverso. (CJD)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, microfilmagem eletrônica, OCR, indexação, catalogação.
	42.000

	Acórdãos em folhas avulsas: 11.000 documentos com média de 10 páginas cada, em folhas digitadas ou datilografadas, predominantemente em anverso, já digitalizadas, catalogadas e com OCR. (CJD)
	Microfilmagem eletrônica
	110.000

	Acórdãos em folhas avulsas: folhas digitadas predominantemente em anverso, já digitalizadas. (CJD)
	Microfilmagem eletrônica, OCR, indexação, catalogação.
	20.000

	Livros manuscritos de assentamento de pessoal: 10 (dez) livros com 200 (duzentas) folhas manuscritas cada, e 6 (seis) livros com 100 (cem) folhas manuscritas cada, predominantemente em frente e verso. (CP)
	Digitalização planetária, microfilmagem eletrônica, indexação, catalogação, e, eventualmente, transcrição literal.
	5.200

	Livros de atas manuscritas: 24 (vinte e quatro) livros-ata contendo, em média, 300 (trezentas) folhas cada; 6 (seis) livros-ata contendo, em média, 100 (cem) folhas cada;  5 (cinco) livros-ata contendo, em média, 200 (duzentas) folhas cada;  todos manuscritos  e predominantemente em frente e verso. (SBE) 
	Digitalização planetária, microfilmagem eletrônica, indexação, catalogação e, eventualmente, transcrição literal.
	17.600

	DESCRIÇÃO
	SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
	QUANTIDADE TOTAL DE PÁGINAS, POR 
ESTIMATIVA

	Atas em folhas avulsas: 10 (dez) caixas contendo, cada uma, aproximadamente 450 folhas digitadas ou datilografadas, predominantemente em anverso. (SBE)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, microfilmagem eletrônica, OCR, indexação, catalogação.
	4.500

	Decisões plenárias, em folhas avulsas: 20 (vinte) pastas contendo, cada uma, aproximadamente 100 (cem) folhas digitadas ou datilografadas, predominantemente em anverso. (SBE)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, microfilmagem eletrônica, OCR, indexação, catalogação.
	2.000

	Resoluções Administrativas, em folhas avulsas: 30 (trinta) pastas contendo, cada uma, aproximadamente 100 (cem) folhas digitadas ou datilografadas, predominantemente em anverso. (CP)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, microfilmagem eletrônica, OCR, indexação, catalogação.
	3.000

	Resoluções normativas em folhas avulsas: folhas digitadas ou datilografadas, predominantemente em anverso. (CJD)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, microfilmagem eletrônica, OCR, indexação, catalogação.
	1.500

	Atos administrativos em folhas avulsas: compreendendo Portarias, Ordens de Serviço, Instruções normativas, cédulas “C”, etc. (CP)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, OCR, indexação, catalogação.
	5.000

	Atos administrativos em folhas avulsas: compreendendo Portarias, Ordens de Serviço, Instruções normativas, já digitalizadas. (SBE)
	OCR, indexação, catalogação.
	11.000

	Demais atos em folhas avulsas: Aproximadamente 2.200 documentos de atos normativos e ordinatórios, contendo, em média, pouco menos de 2 páginas cada. (SBE)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, OCR, indexação, catalogação.
	4.000

	Fichas financeiras: 27 pastas de formulário contínuo contendo fichas financeiras (medidas aproximadas: 28 x 36cm). (CP)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, OCR, indexação, catalogação.
	6.060

	DESCRIÇÃO
	SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
	QUANTIDADE TOTAL DE PÁGINAS, POR 
ESTIMATIVA

	Fichas cadastrais de servidores ativos e inativos, medida aproximada de 34 x 50cm. (CP)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, OCR, indexação, catalogação.
	260

	Pastas funcionais dos servidores ativos e inativos: Aproximadamente 400 pastas, contendo documentos diversos nos formatos A4 e Ofício (certidões de nascimento, antecedentes criminais, histórico escolar, certificado de conclusão de curso, termos etc.). (CP)
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, OCR, indexação, catalogação.
	4.460

	Livros manuscritos de assentamentos de autoridades eleitorais: aproximadamente 15 livros encadernados em capa dura contendo manuscritos. (CP)
	Digitalização planetária, microfilmagem eletrônica, indexação, catalogação, e, eventualmente, transcrição literal.
	1.500

	Livros de Relatório de Eleições - Comissão apuradora: 12 livros, com média de 150 folhas cada, contendo documentos históricos predominantemente em tamanho A4/Ofíco datilografados em anverso, contendo mapas de votação datilografados em tamanho 80cm x 60cm. (SBE)
	Digitalização planetária, microfilmagem eletrônica, OCR, indexação e catalogação.
	1.800

	Livro com relação de pessoas com direitos políticos suspensos: 11 livros históricos, com média de 300 folhas cada, datilografados em tamanho A4/Ofício, predominantemente em anverso. (SBE)
	Digitalização planetária, microfilmagem eletrônica, OCR, indexação e catalogação.
	3.300

	Documentos Diversos: Tamanhos diversos, digitados ou datilografados, em frente e versos ou somente anverso (Arq. e ZE).
	Digitalização por tracionamento automático ou em mesa, OCR, indexação, catalogação.
	30.000

	Livros Diversos: Folhas manuscritas, em frente e versos ou somente anverso (Arq. e ZE).
	Digitalização planetária, microfilmagem eletrônica, indexação, catalogação, e, eventualmente, transcrição literal.
	15.000

	TOTAL ESTIMADO DE PÁGINAS
	
	300.980


	MEMÓRIA DE CÁLCULO 
Documentos / Serviço
	Por página
	Por documento
	Por milheiro de caracteres*

	Documentos
	Digitalização Planetária
	Digitalização simples
	Microfilmagem eletrônica
	OCR
	Indexação e Catalogação
	Transcrição literal

	Livro de acórdãos manuscritos
	12.800
	-
	12.800
	-
	12.800
	-

	Acórdãos em folhas avulsas - antigos
	-
	42.000
	42.000
	42.000
	10.500
	-

	Acórdãos em folhas avulsas - já digitalizados e com OCR
	-
	-
	110.000
	-
	-
	-

	Acórdãos em folhas avulsas - já digitalizados e sem OCR
	-
	-
	20.000
	20.000
	2.000
	-

	Livros manuscritos de assentamento de pessoal
	5.200
	-
	5.200
	-
	5.200
	6.240

	Livros de atas manuscritas
	17.600
	-
	17.600
	-
	17.600
	1.200

	Atas em folhas avulsas
	-
	4.500
	4.500
	4.500
	4.500
	-

	Decisões plenárias em folhas avulsas
	-
	2.000
	2.000
	2.000
	2.000
	-

	Resoluções Administrativas em folhas avulsas
	-
	3.000
	3.000
	3.000
	3.000
	-

	Resoluções Normativas em folhas avulsas
	-
	1.500
	1.500
	1.500
	1.500
	-

	Atos administrativos em folhas avulsas
	-
	5.000
	-
	5.000
	5.000
	-

	Atos administrativos em folhas avulsas - já digitalizadas
	-
	-
	-
	11.000
	11.000
	-

	Demais atos em folhas avulsas
	-
	4.000
	-
	4.000
	2.200
	-

	Fichas financeiras
	-
	6.060
	-
	6.060
	6.060
	-

	Fichas cadastrais de servidores ativos e inativos
	-
	260
	-
	260
	260
	-

	Pastas funcionais de servidores ativos e inativos
	-
	4.460
	-
	4.460
	4.460
	-

	Livros manuscritos de assentamento de autoridades 
	1.500
	-
	1.500
	1.500
	1.500
	1.800

	Livros de Relatórios de Eleição - históricos
	1.800
	
	1.800
	1.800
	1.800
	-

	Livros de Eleitores com Direitos Políticos Suspensos
	3.300
	
	3.300
	3.300
	3.300
	-

	Documentos Diversos
	
	30.000
	30.000
	30.000
	30.000
	

	Livros Diversos
	15.000
	
	15.000
	
	15.000
	8.000

	TOTAL
	57.200
	102.780
	270.200
	140.380
	139.680
	17.240


*média de 1.200 caracteres digitados a cada página manuscrita.

